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AS MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJA ENTO 	 I C i	 ft, 	 j*á ••	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10880.025954/88-17

SessZo de :	 24 de agosto de J. 	 ACORDMO No 202-05.975
Recurso no:	 89.120
Recorrente:	 EKASIT OUIMICA LTDA.
Recorrida :	 DRE EM SA0 PAULO - Si

IPI - ELEMENTOS SUBSIDAFIOS - E exigível o imposto
correspondente à produc7o n'ào registrada, apurada
mediante levantamento quantitativo de estoque de
embalagens que acondici~ri os produtos, objeto do
negócio da contribuinte, Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por EKASIT QUIMICA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do SegundoI
Conselho de Contribuintes, por unanímidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das sesSrjes em 24 » agosto de 1993.
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HELVIO 1	 E.0 DARC H_OS - Presidente
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- -	 - --- .ANw....yi .n .t._OS I.JENO RIBEIRO - Relator
-	 /

, ,
Ws' AdO DO AMARAI. MARTINS - Procmrado.r Represen-

tante da Fazenda
Nacional

s.:Tal-A E:ri sEssrro DE 2 1 GUT 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTHE, LUIZ FERNANDO AYRES 1) .: MELL	 P HO	 ACECO (suplente),IOSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA, jOSE ANTONIO AROCHA DÂ CUNHA,
TARASIG CAMPELO BORGES e JOSE CADR-L OAROFANO.
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Processo no	 10880.025954/88-17

Recurso noN	 89.124
AcórdPio no N	 202-05.975
Recorrente	 EKASIT OUIMICA LTDA.
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RELATOR [O

o presente processo já esteve em exame neste
colegiado nas seSVÁNCS de 22.02.90 e 28.08.9D.

Na primeira, à unanimidade cos votos, o julgamento
do recurso foi convertido em diligéncia à lepartaiçáo de origem.
para que fossem anexados aos autos os ce.ementos relativos ao
processo do IRP3, inclusive decisâb (a última inst2ncia
administrativa.

Na segunda, também por uri an r vrii.ciade de votos, este
colegiado acolheu a preliminar de nulidade da decisWe recorrida,
declarando-a, portanto, nula, para que nitra fosse proferida,
pronunciando-se sobre o período de perícia, sob pena de
cerceamento do direito de defesa.

Em raz'So disso foi proferida a DecisWo de fls.
125/127 em que foi julgada procedente a a(áo fiscal e indeferido
o pedido de perícia por ter sido conside do prescindível.

Contra	 essa	 decisáo	 foi	 interposto,
tempestivamente,	 o Recurso de fls.	 .31/134,	 idéntico	 ao
originariamente apresentado às fls. 78./81 .

Para melhor lembrança do assunto, 3. elo seguir,
c, relatório que comp(5e a diligéncia Aprovada na sesso de
22.02.90 (fls. 102/106).

• As fls. , foi por mim untado aos autos cópia
reprográfica do Acór~ no 103-12.534 di Eg. Terceira ramara do
Pri~irc.) Conselho de Contribuintes, collida junto àquele cole:--
uiado pela Secretaria deste Conselho.

E o relatório.
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Acórdgo npn	 202-05.975

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

Conforme relatado, o Re...urso em exame n go entra no
mérito da Decisgo Recorrida. Restringe -is , a deduzir argumentos no
1sentido de sustentar a tese de que é inoportuno o lançamento
decorrente em tela, por forca de interposiçao de recurso no
processo originário, bem como a discir~ sobre o lançamento
fundado na presunç go de distribuiçgo da lucros.

Desse último arrazoado resultou uma preliminar em
que a Recorrente invoca a sua ilegitimidade passiva, A qual	 .
devido a sua total falta de nexo com o lançamento em apreciaçgo,
que diz respeito ao IPI, considero prejudicada e deixo de
apreciar.

Quanto ao requerimento de suspens'ao do presente
processo até a constituiç go definitiva do crédito tributário com
O julgamento do processo-matriz em toJas as	 c:L ax. 	em que	 i
pese o seu descabimento ante a posiçgo deste Colegiada de que ngo
há reflexo do administrativo de determinaçgo e exigancia do IRP3
sobre os procedimentos de exigencia de contribuiçffes sociais e do
IPI„ assinalo que o dito processo-matriz encontra-se encerrado na
esfera	 administrativa,	 conforme dá conta	 o	 Acórdgo	 ng	 I

103-12.534 da Terceira amai--a do Frimeiro Conselho de Con-
tribuintes anexado as fls.

No mérito, n'go trazende a Recorrente nenhum outro
elemento ou prova que pudesse infirmé , r as acusaçffes contidas na
denúncia fiscal relativa ao IPI e pela clareza das raziges
contidas naquele acórd go do IRFO, adolo-as como se minhas fossem,
para negar provimento ao recurso.

Sala das SessUes, em :;.4 de agosto de 1993.
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